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• Nestas provas, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DAS PROVAS DISCURSIVAS P2 E P3, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação de suas provas discursivas. Caso queira assinar o texto de sua peça jurídica, utilize apenas o nome 

Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão da Prova Discursiva P2, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto 

será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual 
(organização das ideias em texto estruturado). Na peça jurídica da Prova Discursiva P3, esses valores corresponderão a 
30,00 pontos e 1,50 ponto, respectivamente. 

 

-- PROVAS DISCURSIVAS P2 E P3 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Considerando as normas constitucionais acerca da intervenção de estado em município, explique o rito (isto é, a sequência de atos 
jurídicos) da intervenção de estado em município, a partir da edição do decreto de intervenção. [valor: 9,50 pontos] 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

No corrente ano, determinado município ajuizou ação própria contra o proprietário de uma 
pousada, em razão da intervenção em área de preservação permanente (APP), fruto de edificação de 
chalés de alvenaria sem autorização ambiental. Na ação, foi requerida a demolição das construções que 
avançaram sobre a APP. Em sua defesa, o proprietário do empreendimento do ramo de hotelaria alegou a 
existência de interesse social na utilização da APP e que, na ausência de laudo pericial que constatasse o 
alegado dano ambiental, somente deveriam ser adotadas medidas mitigadoras distintas da pretendida 
demolição. 

 

 
Considerando essa situação hipotética, analise as alegações apresentadas pelo proprietário do empreendimento, respondendo, com 
fundamento no Código Florestal e no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, aos seguintes questionamentos. 
 

1 Qual é a previsão legal e jurisprudencial acerca de edificação sobre APP para fins de exploração 
econômica? [valor: 3,50 pontos] 

2 É necessário laudo pericial que ateste a ocorrência de danos ambientais causados pelo empreendimento? [valor: 3,00 pontos] 
3 Quais medidas devem ser adotadas pelo poder público no caso relatado? [valor: 3,00 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA JURÍDICA  
 

A empresa Alfa S.A., do ramo hoteleiro do município de Mossoró, recolheu o ISS sob a alíquota 

de 5%, em observância a ato normativo expedido pela administração tributária municipal segundo o qual 

o serviço de hospedagem em hotel e apart-hotel se classificava com o código 7.02 — serviços de 

organização, promoção e execução de programas de turismo. No ano seguinte, o fisco municipal, em 

rotina de fiscalização, notificou a empresa Alfa S.A. do recolhimento a menor do ISS, sob a justificativa 

de que os serviços de hospedagem em hotel e apart-hotel, conforme a sistemática da Lei Complementar 

n.º 116/2003 (que dispõe sobre normas gerais do ISS), correspondia, na verdade, ao item 9.02, cuja 

alíquota era de 10%. A empresa Alfa S.A. impugnou administrativamente o débito, porém não logrou 

êxito. 

Ante o não pagamento do imposto, o débito tributário adstrito à diferença do imposto não 

recolhido, isto é, sem juros, atualização e multa, foi inscrito em dívida ativa, tendo sido sucedido do 

manejo da execução fiscal pelo município de Mossoró. Citada pelo juiz da Vara de Fazenda Pública da 

Comarca de Mossoró, a empresa Alfa S.A. não pagou o débito nem apresentou garantia à execução. 

Diante disso, a fazenda pública municipal requereu a penhora dos bens da executada, tendo sido 

encontrado apenas um veículo muito antigo. Nesse contexto, foi formalizado requerimento de penhora 

sobre o faturamento da empresa, o qual foi deferido pelo juiz, em razão da difícil alienação daquele único 

bem penhorado. A penhora sobre o faturamento realizada não alcançou metade do valor do débito 

tributário devido, circunstância sobre a qual a empresa Alfa S.A. não apresentou manifestação. 

Intimada da penhora, a empresa Alfa S.A. apresentou embargos à execução, oportunidade em que 

alegou a invalidade do crédito tributário cobrado, porquanto os serviços de hospedagem em hotel e 

apart-hotel seriam equiparados à locação de bens móveis, em que se envolve a obrigação de dar, não 

estando caracterizado fato gerador do ISS; na sequência, questionou a legitimidade do débito cobrado, 

com base no argumento de que o valor recolhido pela empresa atendia a ato normativo expedido pela 

administração tributária municipal, não podendo a empresa ser penalizada, já que agira em conformidade 

com as instruções normativas do fisco; afirmou a impossibilidade de penhora do faturamento da 

empresa, sob a alegação de que o esgotamento das diligências seria pré-requisito para esse tipo de 

penhora; ao final, requereu o recebimento dos embargos com efeito suspensivo, alegando que a 

execução foi garantida, e pleiteou a procedência total dos embargos para anular o crédito tributário 

cobrado, bem como extinguir a execução fiscal movida pela fazenda pública do município de Mossoró. 

Ato contínuo, o município de Mossoró foi intimado para apresentar resposta aos embargos à 
execução manejados pela executada. 

 

 
A partir da situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador do município de Mossoró, a peça processual adequada 
para a defesa dos interesses da fazenda pública municipal, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência dos tribunais superiores. 
Dispense o relatório e não crie fatos. 
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